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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 21 DE AGOSTO DE 2007
Ao vigésimo primeiro dia do mês de Agosto do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Carlos Sérgio Freire Quintino e Domingos Manuel Martins Coelho.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia sete de Agosto de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Domingos Coelho; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de Agosto de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e oito milhões, trezentos e oitenta e cinco mil euros e vinte e cinco cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e dezoito mil, trezentos e sete euros e sessenta e sete cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Portaria n.º 882/2007, de nove de Agosto, que considera praias marítimas as designadas como zonas balneares costeiras e praias fluviais e lacustres as designadas como zonas balneares interiores;


· Da Lei n.º 278/2007, de dez de Agosto, que estabelece as Grandes Opções do Plano;


· Da Lei n.º 32/2007, de treze de Agosto, que estabelece o regime jurídico das associações humanitárias de bombeiros;


· Da Lei n.º 35/2007, de treze de Agosto, que procede à quinta alteração à Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei número noventa e oito, barra, noventa e sete, de vinte e seis de Agosto;


· Da Lei n.º 37/2007, de catorze de Agosto, que aprova as normas para a protecção dos cidadãos da exposição involuntária ao fumo do tabaco e medidas da redução da procura relacionadas com a dependência e a cessação do seu consumo;


· Do Decreto-Lei n.º 285/2007, de dezassete de Agosto, que estabelece o regime jurídico dos projectos de potencial interesse nacional classificados como PIN+;


· Do Decreto-Lei n.º 290/2007, de dezassete de Agosto, que altera o artigo décimo sétimo do Decreto-Lei número trinta e oito mil, trezentos e oitenta e dois, de sete de Agosto de mil novecentos e cinquenta e um, que estabelece o Regulamento Geral das Edificações Urbanas;


· Da Declaração de Rectificação n.º 76/2007, de vinte e um de Agosto, de ter sido rectificada a Portaria número setecentos e noventa e um, barra, dois mil e sete, do Ministério da Economia e da Inovação, que identifica os tipos de estabelecimentos abrangidos pelo regime de declaração instituído pelo Decreto-Lei número duzentos e cinquenta e nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Julho, publicada no Diário da República, Primeira Série, número cento e quarenta, de vinte e três de Julho de dois mil e sete;


· Da Declaração de Rectificação n.º 77/2007, de vinte e um de Agosto, de ter sido rectificada a Portaria número setecentos e noventa, barra, dois mil e sete, do Ministério da Economia e da Inovação, que define o modelo da declaração instituída pelo Decreto-Lei número duzentos e cinquenta e nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Julho, publicada no Diário da República, Primeira Série, número cento e quarenta, de vinte e três de Julho de dois mil e sete;


· Da Declaração de Rectificação n.º 78/2007, de vinte e um de Agosto, de ter sido rectificado o sumário do Diário da República, Primeira Série, número cento e quarenta, de vinte e três de Julho de dois mil e sete, referente à Portaria número setecentos e oitenta e nove, barra, dois mil e sete, do Ministério da Economia e da Inovação.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – RECUPERAÇÃO DO CAPITEL DO PELOURINHO DA VILA =

O Senhor Vereador Domingos Coelho ditou para a acta o seguinte: “No contexto das comemorações do Dia do Município, e considerando a necessidade de enriquecer o Museu da cidade, sugiro ao Executivo camarário que providencie no sentido de reaver o suposto capitel do pelourinho da Vila, que foi enviado ao então Museu Etnológico Português, em Belém, em 1917, conforme documento em anexo.”

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezasseis de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação do Grupo das Moças Nagragadas a Tôr - Loulé, no dia dezoito de Agosto corrente, para a realização de uma actuação, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES E ASSOCIAÇÕES DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara em dezasseis de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Luel – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia seis de Outubro;

· Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocação a Leiria, no dia oito de Setembro;

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Fátima, entre os dias trinta e um de Agosto e dois de Setembro;

· Clube de Pesca e Náutica Desportiva, para deslocações a Sines e a Matosinhos, nos dias um e dois de Setembro;

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES DO CONCELHO DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezasseis de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Caçadores e Pescadores do Concelho de Albufeira na realização de um concurso de tiro ao prato, “Taça Cidade de Albufeira”, mediante a aquisição do troféu e réplica em prata, no valor de sete mil, cento e cinquenta euros, acrescido de IVA, e da oferta de trinta e cinco sacos com material promocional do Concelho, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – DESLOCAÇÃO DE UM GRUPO DE JOVENS DO CONCELHO À ILHA DO SAL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em catorze de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a promoção da deslocação de um grupo de cinco jovens do Concelho e um acompanhante à Ilha do Sal, para participação destes no Intercâmbio de Irmandade, mediante o pagamento das viagens, no valor de quatro mil, setecentos e vinte e três euros e setenta cêntimos, dos respectivos vistos, no valor de duzentos e quarenta euros e dos seguros, bem como a disponibilização de transporte entre Albufeira e Faro (incluindo o regresso), e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – RANCHO FOLCLÓRICO DOS OLHOS DE ÁGUA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezasseis de Agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Rancho Folclórico dos Olhos de Água na realização do Nono Festival de Folclore, mediante a disponibilização das instalações da cantina, cozinha e casas de banho da Escola do Primeiro Ciclo de Olhos de Água, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – VI PROVA DE NATAÇÃO CIDADE DE ALBUFEIRA - CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA - ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da VI Prova de Natação Cidade de Albufeira, a ter lugar na Praia dos Pescadores em Albufeira, dia 26 de Agosto de 2007.

Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, facultando o convívio em geral;


3. Que este ano se celebra a VI edição, o que comprova a crescente tradição do próprio evento;


4. A inegável importância desta Prova de Natação no cartaz turístico do concelho em geral;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:


· Cedência de quinze troféus e sessenta e seis medalhões;


· Cedência de fita balizadora para delimitar o recinto da prova;


· Presença de três funcionários para apoio durante a prova; 


· Cedência de equipamento de som e energia eléctrica, no recinto do evento;



· Cedência de 40 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;


· Cedência 200 sacos com material promocional do concelho.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 1009 DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1009 de Paderne, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal um apoio financeiro para aquisição de material informático.


Considerando:


1. Que o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1009 de Paderne, tem por fim a formação de cidadãos responsáveis, que tomem um papel construtivo e liderante na sociedade, conseguido através de objectivos, como a Formação do carácter; Criação de hábitos de observação, disciplina e confiança em si próprio; Prática da lealdade e do espírito de ajuda ao semelhante; Serviço aos outros, mediante acções úteis e Promoção do seu desenvolvimento físico, intelectual, social e espiritual;


2. A importância de apoiar entidades que fomentem a ocupação dos tempos livres dos Jovens, promovendo estilos de vida saudáveis em detrimento dos comportamentos de risco;


3. Que o Agrupamento 1009 de Paderne está a constituir um departamento informático proporcionando aos jovens um local onde possam realizar os seus trabalhos, bem como, a consulta de informação na Internet;


4. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;



Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1009 de Paderne na aquisição de material informático, através da concessão de um apoio financeiro no valor de € 1.800,00 (mil e oitocentos euros).”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira é uma associação sem fins lucrativos, que tem como objecto social a prestação de apoio social, cultural, recreativo e desportivo aos seus associados, designadamente, aos trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, dos Bombeiros Voluntários de Albufeira e das Juntas de Freguesia do concelho, bem como dos respectivos familiares;


2. Que actualmente, o número de associados abrangidos pelos serviços prestados pela referenciada Associação excede os seiscentos;


3. Que o Município de Albufeira reconhece assumir primordial importância os objectivos e fins prosseguidos pela aludida Associação, junto dos respectivos associados e seus familiares;


4. Que as Associações e Instituições Privadas, empenhadas na prossecução de fins de natureza similar aos aludidos merecem, indubitavelmente, o apoio das entidades públicas, designadamente, das Autarquias Locais;


5. Em 18 de Maio de 2005, foi outorgado Protocolo entre o Município de Albufeira e a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, destinado a regular as relações existentes entre aquele e a Cooperativa, com vista à continuação da prestação de apoio social, cultural e recreativo a todos os associados da referenciada;


6. O disposto na Cláusula Quarta, alínea a), em que o Município de Albufeira compromete-se: “Atribuir, de acordo com a rubrica de subsídios do orçamento municipal, uma comparticipação financeira a fixar em cada ano civil.”;


7. A cooperativa em causa apresentou o respectivo Plano e Orçamento para 2007, que se junta em anexo;



Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere fixar em € 90.000,00 (noventa mil euros) a comparticipação financeira a atribuir para o corrente ano, em cumprimento do assumido no aludido protocolo.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 3 CIRCUITOS DE TRANSPORTES URBANOS NA CIDADE DE ALBUFEIRA – ADENDA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Os transportes urbanos a funcionarem em Albufeira, GIRO, atingiram desde o início no ano o seu número mais elevado de utentes desde o começo da sua circulação. Com um acréscimo de mais 20% de utilizadores que o período homólogo no ano de 2006;

2) Se trata de um meio de transporte eficaz em matéria de mobilidade na malha urbana de Albufeira, com muita qualidade e a um preço acessível;

3) É de todo o interesse para o Concelho efectuar o aumento da sua área de abrangência, proporcionando assim que este seja utilizado por um maior número de utentes;

4) Em 21 de Julho de 2004, foi outorgado, entre o Município de Albufeira e a “EVA – Transportes, S.A.”, contrato de prestação de serviços de 3 circuitos de transportes urbanos na cidade de Albufeira, cujo objecto assenta na prestação, pelo segundo, de serviços de transporte naquela cidade em automóveis pesados de passageiros, traduzida na realização de 3 circuitos urbanos – Circuito 1, Encarnado, Circuito 2, Verde e Circuito 3, Azul – a qual assegurada por um mínimo de 8 autocarros;

5) Que nos termos do número 3 da cláusula 1ª do contrato mencionado, os circuitos poderão ser alterados unilateralmente, por decisão da Câmara Municipal de Albufeira, caso em que a Empresa deve ser avisada por carta registada com aviso de recepção com uma antecedência mínima de três meses, relativamente à data de produção de efeitos da alteração ou alterações, sendo certo, nos termos do mesmo normativo contratual, as alterações dos circuitos ficam dependentes de prévia negociação entre as partes, atento na variação proporcional dos custos delas decorrentes;

6) O contrato aludido encontra-se em plena execução, pelo que no âmbito desta tem-se vindo a verificar uma mutação das necessidades municipais a satisfazer com a cobertura dos circuitos de transportes urbanos, a qual torna premente uma actualização e alteração daqueles circuitos;

7) Decorreram negociações entre as outorgantes do contrato mencionado, pelo que estão ambas na disponibilidade de proceder à alteração do contrato em causa, mediante a celebração de uma Adenda ao mesmo, a qual contemplará as alterações seguintes:

a) Os circuitos verdes e azul são alargados, passando a servir com transportes públicos a área do Cemitério Novo, os Armazéns da Câmara Municipal de Albufeira e respectiva zona adjacente (mapa em anexo). Estes circuitos funcionarão todos os dias da semana, entre as 07h00m e as 22h00m. Excepcionalmente, no período compreendido entre 01 de Junho e 30 de Setembro, em que funcionarão entre as 07h00m e as 24h00m. Cada um destes circuitos são assegurados por dois autocarros;

b) prolongamento do circuito vermelho, de forma a passar a servir a área do Vale de Santa Maria, o Parque Industrial e zona adjacente, conforme consta do mapa em anexo. Este circuito será reforçado com a afectação ao funcionamento do mesmo de mais dois autocarros novos, os quais passam a assegurar a passagem pela Avenida dos Descobrimentos, nomeadamente pela Rotunda do Relógio, Rotunda das Minhocas, Rotunda da Esfera Armilar e Quinta da Balaia (mapa em anexo).

O funcionamento do circuito vermelho decorrerá no mesmo período dos circuitos verde e azul, ou seja, todos os dias da semana, entre as 07h00m e as 22h00m, com excepção do período compreendido entre 01 de Junho e 30 de Setembro, durante o qual se verifica o prolongamento do serviço até às 24h00m;

c) a empresa prestadora dos serviços em causa, obriga-se a afectar à prestação dos mesmos, mais dois autocarros novos, para além dos oito já consagrados na versão inicial do contrato, pelo que passam a existir 10 autocarros ao serviço da população;

Os aludidos autocarros terão as mesmas características, tipologia, níveis de qualidade e conforto dos actualmente consignados ao fim contratual; sendo certo que, transitoriamente, enquanto as referenciadas viaturas novas não forem facultadas pelo fornecedor, a empresa compromete-se a utilizar, no transporte em causa, dois autocarros de que já dispõe nas suas instalações de marca Mercedes Benz, modelo 0405 com ar condicionado;

d) como contrapartida da alteração dos serviços prestados (alargamento dos circuitos verde, azul e vermelho; e afectação de mais dois autocarros ao funcionamento do circuito vermelho) a empresa prestadora de serviços terá direito a um acréscimo na prestação mensal de Euros 29.250,00 (vinte e nove mil, duzentos e cinquenta euros), acrescido de IVA à taxa legal de 5%;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a outorga de uma Adenda ao contrato de prestação de serviços de 3 circuitos de transportes urbanos na cidade de Albufeira, outorgado entre o Município de Albufeira e a “EVA– Transportes, S.A.” em 21/07/2004, por forma a contemplar as alterações ao contrato acima mencionadas, cuja minuta se junta em anexo para aprovação.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta da adenda ao contrato nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao contrato ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E DOCAPESCA PORTOS E LOTAS, S.A. – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1. Nos termos da legislação aplicável, designadamente, do constante do Decreto-
-Lei nº 107/90, de 27 de Março, a “Docapesca Portos e Lotas, S.A.” detém a responsabilidade de realizar o serviço de recepção do pescado, registo e preenchimento de guias de transporte do mesmo, o qual abrange a operação de registo e anotação do número de caixas de pescado recepcionadas, a identificação da embarcação, das espécies e a sua quantidade em kilogramas, a hora da emissão da guia e a designação da lota de destino;


2. Encontra-se aquela entidade na disponibilidade de, temporariamente, delegar, no Município de Albufeira, a realização integral daquelas tarefas, mediante a outorga de um Protocolo de Colaboração, de cuja minuta se junta em anexo;


3. A realização daquelas operações materiais por este Município reveste de interesse para o respectivo concelho, tendo em conta a desejada protecção dos interesses dos pescadores, bem como por imperativos de uma racional e harmoniosa gestão e coordenação daquela zona e sua envolvente;


4. O Município de Albufeira dispõe de um funcionário com competência para assegurar um eficiente desempenho daquelas tarefas;


Propõe-se que:


A Digníssima Câmara Municipal delibere outorgar o Protocolo de Colaboração a outorgar entre o Município de Albufeira e a “Docapesca Portos e Lotas, S.A.”, cuja minuta se junta em anexo, assumindo, assim, a execução das operações de realização do Serviço de Pescado, registo e preenchimento de guias de transporte de pescado, melhor acima discriminadas.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Analisados os diplomas legais invocados no protocolo ora em apreciação, bem como o teor integral do mesmo, não vislumbramos existir inconveniente legal na outorga do documento, caso a Digníssima Câmara Municipal entenda existir interesse municipal, no que respeita aos direitos e obrigações que do mesmo decorrem para ambos os outorgantes.”


A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DA UTILIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P5 – ALTERAÇÕES - PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1. Foi, recentemente, aprovado, pela Assembleia Municipal de Albufeira, o Regulamento da Utilização e Funcionamento do Parque de Estacionamento P5, sito na Avenida 25 de Abril, Albufeira, o qual se encontra, assim, em plena vigência;


2. Dispõe aquele instrumento, no seu artº. 12º. que “os lugares de estacionamento demarcados no piso subterrâneo (55) e no piso 0 (42) são exclusivamente destinados aos munícipes residentes no Centro Antigo da Cidade de Albufeira, cuja respectiva área de abrangência consta do Anexo I ao presente, desde que detentores do respectivo cartão de residente”, tal como preceitua o artº. 13º. do mesmo regulamento que “têm direito à emissão de um cartão de residente, as pessoas singulares que residam de forma permanente e mantenham estabilizado há, pelo menos, três anos completos à data do respectivo pedido, o seu centro de vida familiar em habitações situadas no Centro Antigo da Cidade de Albufeira e que, comprovadamente, não disponham de parqueamento no respectivo imóvel ou noutro local nas imediações daquela zona”;


3. Sucede, porém, que (já na vigência do regulamento, expirado que foi o período de discussão pública) têm vindo a ser dirigidas a esta Edilidade diversas exposições e requerimentos de munícipes que, não cumprindo escrupulosamente os pressupostos que determinam a atribuição do citado cartão de residente, peticionam a emissão do mesmo, alegando, para um pretenso mecanismo de excepção, problemas de saúde;


4. É o caso dos requerentes a seguir mencionados que pugnam pela atribuição do cartão de residente, pelos motivos também referenciados:


António Augusto Guerreiro – Insuficiência cardíaca


António João Claudino Condeço – Incapacidade motora


Maria Leonor da Silva do Carmo Raimundo Henriques - Incapacidade motora


Maria Luzia Mancinho Baía - Insuficiência Respiratória (Filha)


João Manuel Eusébio Ferreira – Insuficiência cardíaca


José Cabrita Simões – Incapacidade motora


Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:


a) considerar contemplar o direito à obtenção de cartão de residente, mediante a alteração ao Artº. 12º. e do ANEXO I, nos seguintes termos:



Artº. 12º.

Os lugares de estacionamento demarcados no piso subterrâneo (55,) e no piso O (42) são exclusivamente destinados aos munícipes residentes no Centro Antigo da Cidade de Albufeira, cuja respectiva área de abrangência consta do anexo (planta de localização anexa a esta proposta) ao presente, desde que detentores do respectivo cartão de residente.



ANEXO 1

Conforme planta de localização anexa a esta proposta


b) determinar a abertura do procedimento previsto na legislação aplicável, tendente à alteração do regulamento acima referenciada, a saber, período de discussão pública;


c) reconhecer, desde já e tendo em conta a alteração ao regulamento em curso, como excepcionais e merecedoras de protecção os casos dos munícipes referenciados no ponto 4 antecedente, determinando a atribuição de cartão de residente aos mesmos, verificados que estejam as demais normas regulamentares aplicáveis, com as devidas adaptações.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= VENDA AMBULANTE – ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“À semelhança das propostas para isenção do pagamento dos vendedores ambulantes da Avenida da Liberdade e Rocamar será justo isentar também os vendedores que se encontravam a exercer as suas actividades na zona do Cais Herculano.

Considerando que:

· O Cais Herculano encontra-se a ser beneficiado com as obras de requalificação do Programa Polis.

· As obras do Programa Polis tornam impraticável a venda ambulante na zona;

· Seria justo isentá-las durante o período da intervenção do Programa Polis na zona;

· Constituindo a pretendida isenção uma derrogação do conteúdo da Tabela de Taxas e Licenças e do Regulamento da Venda Ambulante, só o Órgão Deliberativo poderá sobre ela tomar posição,


PROPONHO:


Que, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º e considerando o previsto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do art.º 53.º, ambos do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal delibere propor à digníssima Assembleia Municipal determine a isenção do pagamento mensal dos vendedoras ambulantes da zona do Cais Herculano, pelo tempo que a intervenção de Polis se verificar na zona.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PUBLICIDADE – ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“No dia 09 de Abril deu entrada neste Município um pedido de isenção de pagamento de publicidade do senhor José Manuel Martins de Oliveira, proprietário do restaurante denominado Três Coroas, localizado na rua do Correio Velho. O senhor José Oliveira alega no seu pedido que ficou prejudicado quando ocorreram as obras Polis na zona circundante ao restaurante.


Solicitada informação aos serviços da Fiscalização Municipal sobre a existência de obras do Polis junto à rua do Correio Velho, os mesmos confirmaram que a zona circundante ao referido estabelecimento se encontrou em obras, proveniente da execução do Programa Polis. Constatou-se ainda que a rua ficou interdita à sua passagem, porque, as obras abrangeram as duas entradas possíveis à mesma, impossibilitando assim a entrada de clientes no estabelecimento.


Considerando que:


· As obras do Programa Polis tornaram quase impossível a entrada de clientes no restaurante denominado Três Coroas, cujo proprietário é o senhor José Manuel Martins de Oliveira;


· Seria justo isentá-lo do pagamento da publicidade durante os anos que ocorreram as obras na zona circundante;


· Constituindo a pretendida isenção uma derrogação do conteúdo da Tabela de Taxas e Licenças e dos Regulamentos da Ocupação da Via pública, Publicidade e Saneamento, só o Órgão Deliberativo poderá sobre ela tomar posição,



PROPONHO:

Que, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º e considerando o previsto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artº 53º, ambos do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal delibere propor à digníssima Assembleia Municipal determine a isenção do pagamento da taxa de publicidade ao senhor José Manuel Martins de Oliveira proprietário do restaurante denominado Três Coroas, localizado na rua do Correio Velho durante os anos que ocorreram as obras na zona circundante.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= IMÓVEIS – DIREITO DE SUPERFÍCIE A FAVOR DO PADERNENSE CLUBE –AVERBAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1) Por escritura pública datada de 17 de Maio de 1982, o Município de Albufeira, na sequência de deliberação da respectiva Câmara Municipal, tomada em 09 de Dezembro de 1981, adquiriu 23.240 m2 do terreno sito na freguesia de Paderne, destinado à instalação do Parque Polidesportivo e a parte sobrante para venda de lotes para habitação social ao preço de oitenta escudos por metro quadrado, no total de um milhão oitocentos e cinquenta e nove mil e duzentos escudos;


2) O prédio mencionado, localizado junto ao cemitério, na Senhora do Pé da Cruz, encontrava-se, na data da aquisição pelo Município, inscrito na matriz sob o artº. 784 e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o nº 1.215;


3) O Município de Albufeira constituiu, mediante negócio jurídico outorgado em 19 de Dezembro do 1984, a favor do “Padernense Clube”, direito de superfície, pelo período de 70 anos, sobre o prédio citado;


4) Da escritura pública respectiva decorre que o mencionado direito de edificar é constituído sobre uma área de 12.294 m2 do mencionado terreno, donde resulta implicitamente que o mesmo não incidia sobre a totalidade do imóvel mas apenas sobre parte daquele;


5) Em Maio do corrente ano, diligenciou este Município no sentido de averbar à descrição do prédio supra mencionado a composição do mesmo, com a descrição das edificações que lá se encontram erigidas, bem como a inscrição da área actual do mesmo (a qual resultava omissa), em virtude de operações de destaque realizadas sobre o mesmo, a qual ascende a 17.688 m2;


6) Em Junho deste ano de 2007, o “Padernense Clube” tratou da inscrição no registo do direito de superfície outrora constituído a favor do mesmo, atento que, até àquela altura, tal inscrição não se encontrava efectuada;


7) A inscrição no registo daquele direito de superfície foi efectuado com menção de “provisório por dúvidas”, em virtude existir divergência quanto à área do prédio entre a que consta da descrição (17.688 m2) e da escritura de constituição do direito de superfície (12.294);


8) Com vista à regularização da situação e por forma a que, ulteriormente, se possa formalizar a reversão do direito de superfície em causa, impõe-se a clarificação de que aquele direito foi constituído não sobre a totalidade do mencionado prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 1.215 mas sim sobre parte do mesmo.


Propõe-se que:


A Digníssima Câmara Municipal delibere determinar que seja averbado na escritura pública datada de 19 de Dezembro do 1984, que o direito de superfície então constituído a favor do “Padernense Clube”, pelo período de 70 anos, incide sobre parte (12.294 m2) do prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 1.215 (e não sob a sua totalidade), cuja área ascende, actualmente, a 17.688 m2.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GEMINAÇÕES – DESLOCAÇÃO A LINZ - ÁUSTRIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do ofício em anexo foi dirigida a esta Edilidade um convite, por parte da Câmara Municipal de Linz, para a visita de uma delegação de Albufeira a esta cidade Austríaca.


Considerando:


1- Que a visita visa estreitar as relações institucionais entre os dois Municípios, tendo já este Município, de 2 a 5 de Junho último, recebido a visita de uma comitiva da Câmara Municipal de Linz ;


2- Que a visita está enquadrada numa política de aproximação, iniciada em 2006, entre as Municipalidades de Linz e de Albufeira com vista à celebração de um Acordo de Geminação;


3- Que o Acordo de Geminação em causa se insere numa estratégia de valorização, através da promoção de múltiplos contactos com cidades europeias, internacional de Albufeira;


4- Que a deslocação à cidade de Linz tem por finalidade preparar os termos do Acordo de Geminação que será, em princípio, assinado em Dezembro do corrente ano;


5- Que a deslocação à cidade de Linz tem por objectivo promover Albufeira como destino turístico de excelência junto da cidade que será Capital Europeia da Cultura em 2009.
 

6- Que irão ser feitos os contactos necessários para a participação do Município de Albufeira na Feira Internacional do Turismo de Linz, que realizar-se-á em Fevereiro de 2008;


7- Que a visita irá contar com uma série de reuniões de trabalho com empresários, autarcas e membros das comunidades portuguesas em Linz, com o intuito de promover Albufeira neste nicho de mercado emissor de turistas. Concretamente, é intenção da autarquia de Linz promover o turismo de 3ª idade em Albufeira, o qual representa cerca de 25 mil reformados/ano, dinamizando deste modo a vida económica da cidade num período de época baixa;


8- Que nesta visita participariam: eu, o Senhor Vereador Eng.º Soares Alves, o Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal, o meu Chefe de Gabinete e, por parte do Consulado, o Sr. Cônsul Honorário da Áustria, Eduardo Vieira e o seu Adjunto, o Senhor Gunter Wacek.


Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal concorde com a realização desta visita suportando o Município também os custos a realizar com os representantes do Consulado da Áustria, com as seguintes despesas estimadas:


Alojamento – 6 singles – no total de 3.268,32 euros (três mil duzentos e sessenta e oito euros e trinta e dois cêntimos), Viagens no total de – 2.990,54 euros (dois mil novecentos e noventa euros e cinquenta e quatro cêntimos).”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ANO EUROPEU DA IGUALDADE DE OPORTUNIDADES PARA TODOS – 2007 – INICIATIVAS NO CONCELHO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem Estrutura de Missão do Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos (EMAEIOT), dar a conhecer que foi instituído pelo Parlamento Europeu e Conselho Europeu da União Europeia o ano 2007 como o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos e convida esta Câmara Municipal a participar em iniciativas sobre o Direito à Igualdade e Não Discriminação.


Considerando:


· Que Portugal adere ao Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos (AEIOT) através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2006 em que se estabelece a criação, na dependência dos Ministros da Presidência e do Trabalho e da Solidariedade Social, a estrutura de missão designada Estrutura de Missão do Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos;


· Que o AEIOT 2007 pretende, como objectivo geral, sensibilizar a população para os benefícios de uma sociedade mais justa e solidária, através da promoção da igualdade e da não discriminação;
 

· Que é preciso que se ofereçam a todas as pessoas, independentemente do sexo, idade, origem racial ou étnica, religião ou crença, deficiência ou orientação sexual, as mesmas oportunidades;


· Que se verifica existirem uma série de iniciativas, sem custos para o município, que poderão ser levadas a cabo, nomeadamente:


1. Divulgar, até ao fim do presente ano, o Ano Europeu para a Igualdade de Oportunidades para Todos 2007 na nossa Webpage, através da inserção do logo e link;


2. Proceder à divulgação na nossa Agenda Cultural, bem como à distribuição de cartazes (cedidos pela EMAEIOT) pelo concelho de Albufeira, nos termos da informação da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor;


3. Promover a divulgação através da cedência de 5 posições de Muppies, a partir do dia 3 de Outubro e até ao final do ano de 2007, nos termos da informação da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor;



4. Colocação de 1 Lona no Edifício dos Paços do Concelho, cedida pela EMAEIOT e publicitando o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades Para Todos 2007, podendo a mesma ser cedida a todos os organismos e entidades públicas do concelho que estejam interessadas em assinalar o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades Para Todos 2007, em data e pelo período a acordar com os mesmos, até ao final do presente ano de 2007;


5. Promover, através de actividades do Clube Avô e GAJ, visitas à Exposição Móvel “Igualdade para a Diversidade – por uma Sociedade Justa”;


6. Promover no âmbito da Rede Social, uma reunião de parceiros, subordinada ao tema do Ano Europeu para a Igualdade de Oportunidades para Todos 2007;


· A informação dos serviços em anexo;


· Que a alínea f) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para deliberar sobre a participação do Município em projectos e acções de cooperação descentralizada, designadamente no âmbito da União Europeia e da Comunidade de Países de Língua Portuguesa;



Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aceitar, promover as iniciativas supra referidas, que visam assinalar no Concelho de Albufeira o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos 2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima terceira alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 2 – Beneficiações e reparações, acção 4 - Equipamento administrativo, acção 5 – Equipamento básico, acção 6 – Ferramentas e utensílios, acção 10 – Licenças de software e acção 11 – Despesas de investigação e desenvolvimento); 2007/6 – Implementação da protecção civil (acção 1- Equipamento básico); 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade (acção 1 – Construção); 2007/29 – Requalificação dos espaços exteriores (acção 2 – Espaços públicos e de lazer); 2006/36 – S. Rafael – Sistema de drenagem; 2007/57 – Centros de cultura (acção 2 - Beneficiações e reparações); 2006/57 – Arrelvamento sintético (acção 1 – Campo de treinos de Albufeira); 2006/58 – Pavilhão gimno-desportivo de Albufeira, incluindo arranjos exteriores – Construção; 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2007/105 – Melhoramentos da rede de iluminação do campo de treinos da Nora em Ferreiras; 2006/64 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos); 2007/66 – Redes de IP (acção 1 – Prolongamento de redes); 2006/98 – Muro de suporte de terras no Páteo e 2007/78 – Sinalização horizontal e vertical e a definir verba para os projectos/acções do PPI: 2007/56 – Cemitérios (acção 1 – Equipamento) e 2007/64 – Campo de treinos de Albufeira – Requalificação.


Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/1/3; 2007/1/7; 2007/1/9; 2007/2/1; 2007/2/4; 2007/3/2; 2007/3/4; 2007/94; 2005/64; 2006/13; 2007/7/1; 2007/7/5; 2007/7/7; 2007/8/1; 2007/11; 2004/49/3; 2008/7; 2004/194/2; 2007/21; 2006/21; 2007/111; 2007/112; 2004/75/1; 2006/90; 2006/91; 2006/103; 2007/27/1; 2007/27/2; 2007/27/3; 2007/28/4; 2006/34/1; 2007/37/2; 2007/37/3; 2007/38/4; 2007/42; 2002/94; 2005/102; 2007/47/2; 2007/48/1; 2007/48/2; 2007/48/4; 2007/51; 2007/98; 2007/102; 2007/52; 2007/53/1; 2007/54/2; 2002/134; 2005/42; 2005/139; 2005/140; 2007/59/1; 2007/65; 2007/93; 2007/106; 2006/64/2; 2006/64/3; 2007/67; 2007/69; 2007/71; 2004/167/1; 2004/171; 2004/177; 2004/178; 2004/202; 2006/77; 2006/79; 2006/80; 2006/82; 2006/93; 2006/98; 2006/99; 2007/30; 2007/75/1; 2007/80; 2007/107; 2007/108; 2007/109 e 2007/110.


Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 14 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.


= ORÇAMENTO – DÉCIMA QUARTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima quarta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de quinhentos e oitenta e quatro mil e quatrocentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Horas extraordinárias; Formação; Outros trabalhos especializados; Outros serviços; Transferências correntes – Estado; Empréstimos de médio e longo prazos; Ajudas de custo; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Outros abonos em numerário ou espécie; Segurança social - Regime geral; Matérias-primas e subsidiárias; Subsídio familiar a criança e jovens; Outras despesas correntes - Outras; Pessoal dos quadros - Regime de função pública; Comunicações; Transportes; Material de educação, cultura e recreio e Encargos com a saúde.


Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços) e Outros trabalhos especializados.


Nesta data foi também elaborada a 13ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A TERCEIRA IDADE NA QUINTA DA PALMEIRA – TRABALHOS A MAIS E A MENOS - APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO =
Relativamente a esta empreitada, em execução pela empresa António da Silva Campos, S.A., foi apresentada a minuta do contrato para execução de trabalhos a mais e de supressão de trabalhos, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.


= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL DOS AMIGOS DA FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:


1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a Associação Sócio-Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia e o Município de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem à área da Educação Musical e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de vinte e sete mil e dezoito euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades da Associação de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E CASA DO POVO DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a Casa do Povo de Paderne e o Município de Albufeira.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas da Expressão Plástica, Informática e Formação Pessoal e Social e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de vinte mil euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades da Associação de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DO CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a Associação do Conservatório de Albufeira e o Município de Albufeira.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem à área da Educação Musical e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de doze mil, cento e cinco euros e sessenta cêntimos, a prestação de apoio humano e logístico às actividades da Associação de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne e o Município de Albufeira.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem à área da Educação Musical e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de catorze mil euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades da Sociedade de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O CENTRO DE CIÊNCIA VIVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;


2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre O Centro de Ciência Viva e o Município de Albufeira.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem à área da Divulgação Científica e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de trinta e nove mil, quinhentos e sessenta e oito euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades do Centro de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E INSTITUTO DA DROGA E DA TOXICODEPENDÊNCIA - DELEGAÇÃO REGIONAL DO ALGARVE, AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS, ESCOLA BÁSICA INTEGRADA COM JARDIM-DE-INFÂNCIA DE PADERNE, AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO E ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS D. MARTIM FERNANDES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que em 29 de Janeiro de 2007, foi outorgado o Protocolo entre o Município de Albufeira, o Instituto da Droga e da Toxicodependência – Delegação Regional do Algarve, o Agrupamento Vertical de Ferreiras, a Escola Básica Integrada com Jardim de Infância de Paderne, o Agrupamento Vertical Prof.ª Diamantina Negrão e a Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Dom Martim Fernandes, destinado a regular as relações existentes entre os outorgantes, com vista à colaboração entre as partes na implementação do Projecto Atlante;


2. Que nos termos da Cláusula Quinta, alínea b), compete ao 1.º Outorgante – o Município de Albufeira: “Adquirir o material inerente à implementação do Atlante, nomeadamente, os cadernos de aplicação para os alunos e os manuais para os professores envolvidos no Programa, os quais irão ser distribuídos pelas escolas.”;

3. Que nos termos da Cláusula Sétima, alínea a), compete aos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º Outorgantes - o Agrupamento Vertical de Ferreiras, a Escola Básica Integrada com Jardim de Infância de Paderne, o Agrupamento Vertical Prof.ª Diamantina Negrão e a Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Dom Martim Fernandes: “Definir as turmas que irão participar no Programa Atlante.”;


4. Que a definição das turmas a participar no Projecto Atlante, só poderá acontecer no início de cada ano lectivo;


5. A informação da Divisão de Assuntos Sociais.


Remete-se para conhecimento da digníssima Câmara Municipal, que em cumprimento do assumido no aludido protocolo, será necessário proceder à aquisição dos cadernos do aluno para o Nível I e Nível II no valor total de € 889,60 (oitocentos e oitenta e nove euros e sessenta cêntimos) isentos de IVA, cabimentado com a referência 4451/2007 na classificação 0505/020121.”


Foi tomado conhecimento.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ESCOLA DE HOTELARIA E TURISMO DO ALGARVE (EHTA) – ALTERAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Foi aprovado em reunião camarária de 3 de Maio de 2007, a Minuta do Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal de Albufeira e a Escola de Hotelaria e Turismo de Algarve, tendo sido enviado dois exemplares (em anexo) para a EHTA, para serem assinados e devolvidos à Câmara Municipal.


Informa-se que a EHTA, alterou o nº 2, da Cláusula 4ª do protocolo supra, referente às obrigações do segundo Outorgante. Junta-se o mesmo em anexo, com as devidas alterações, para que seja apreciado em Reunião de Câmara.”


Esta informação fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, com as respectivas alterações, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= ACORDOS – REDE DE BIBLIOTECAS ESCOLARES - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Ministério da Educação, através do Agrupamento de Escolas de Albufeira, da Escola EB1/JI da Correeira e da Direcção Regional de Educação do Algarve representados, respectivamente, pelos Presidentes dos Conselhos Executivos e pelo Director Regional de Educação do Algarve e a Câmara Municipal de Albufeira, representada pelo seu Presidente, pretendendo constituir uma rede de bibliotecas escolares de incidência concelhia, consideram que:


1. A criação de uma rede de bibliotecas escolares, entendidas como núcleos da vida da escola constitui uma medida essencial da política educativa, podendo desempenhar um papel fundamental nos domínios da leitura e da literacia e na formação global dos alunos, no favorecimento do sucesso escolar e no aprofundamento da cultura literária, científica, tecnológica e artística;


2. O desenvolvimento de uma rede de bibliotecas escolares implica um planeamento integrado a nível de agrupamento e da rede escolar local;


3. Esse desenvolvimento deve assentar no trabalho colaborativo e em rede, numa lógica de partilha de objectivos, de conhecimento e de meios entre bibliotecas escolares e com a Biblioteca Municipal;


4. As competências que as Câmaras municipais detêm na área da educação e o trabalho que desenvolvem com as escolas/agrupamentos, tornam-nas parceiras naturais e imprescindíveis, no âmbito desta medida


Proponho que:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Acordo de Cooperação do Programa de Desenvolvimento de uma Rede de Bibliotecas Escolares.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do Acordo de Cooperação nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o acordo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PEDIDO DE CLÁUDIA MARIANO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e pelo facto de existir recomendação médica para a necessidade de frequência da D. Cláudia nas piscinas sugere-se que seja atribuída à requerente a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PEDIDO DE HELENA MATSINHE DA SILVA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional sugere-se que seja atribuída à requerente e aos dois filhos a redução de 25% de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o Capítulo I do artigo 2, alínea d) do Regulamento das Piscinas Municipais.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= FEIRA DE ARTES DO BARROCAL – CARTAZES A3 – INFORMAÇÃO =
Relacionado com este assunto e com origem no Sector de Animação Turística, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

"Em reunião de Câmara de 5 de Junho, foi aprovado uma proposta para apoio da "Feira de Artes do Barrocal", que teve lugar nos dias 15, 16 e 17 de Junho de 2007, na mesma constava o pedido de produção de 300 cartazes A3 e de 1000 desdobráveis, alusivos ao evento pelo valor de 515 € acrescido de IVA à taxa em vigor.


Informamos V. Exa., que após a recepção da factura referente à produção do trabalho, verificou-se que existe uma diferença de 18,15 € entre o valor cabimentado e o facturado, devida ao facto de na proposta ter sido considerado o valor de produção dos cartazes A4 e não A3, neste sentido o valor total da concepção do material em questão perfaz um total de 641,30 €."


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a realização da despesa.

= TORNEIO DE FUTSAL FEMININO – CARTAZES A3 – INFORMAÇÃO =
Relacionado com este assunto e com origem no Sector de Animação Turística, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em reunião de Câmara de 5 de Junho, foi aprovado uma proposta para apoio do "Torneio de Futsal Feminino", que teve lugar nos dias 16 e 17 de Junho de 2007, na mesma constava o pedido de produção de 50 cartazes A3 e de 300 desdobráveis, alusivos ao evento pelo valor de 256 € acrescido de IVA à taxa em vigor.
 

Informamos V. Exa., que após a recepção da factura referente à produção do trabalho, verificou-se que existe uma diferença de 4,84 € entre o valor cabimentado e o facturado, devida ao facto de na proposta ter sido considerado o valor de produção dos cartazes A4 e não A3, neste sentido o valor total da concepção do material em questão perfaz um total de 314.60 €.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a realização da despesa.


= REGULAMENTOS – REGULAMENTO RELATIVO À INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM – PROPOSTA =
Relacionada com este regulamento e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Cumpre promover que a questão seja submetida à apreciação da Digníssima Câmara Municipal para que, querendo, delibere aprovar o Projecto de Regulamento em apreço, determinando a submissão do referenciado diploma à aprovação da Digníssima Assembleia Municipal.”


Esta informação fazia-se acompanhar de documento contendo a versão final do normativo, que se dá por integralmente transcrita e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a versão final do regulamento e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-la como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE PASSEIOS – LEVANTAMENTO E REPOSIÇÃO/CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO DE PASSEIOS EM ZONAS PONTUAIS DO CONCELHO DE ALBUFEIRA - ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em seis de Agosto corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de cento e vinte e três mil e duzentos euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DO PROJECTO DE REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em seis de Agosto corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Prospectiva – Projectos, Serviços e Estudos, Limitada, pelo valor de quarenta e nove mil euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= TERRENOS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO SUB-SISTEMA SUL-POENTE – 

INFORMAÇÃO = 
Relacionada com este assunto e subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No seguimento da carta apresentada pelo proprietário da Parcela nº 63F88 (29), José Dionísio Cabanita, na qual reclama que a faixa de terreno objecto de cedência, atendendo às marcações existentes no terreno é superior à acordada, e após reunião no local, verificou-se um acréscimo de 364.41m2, devido à nova implantação da estrada. Foi proposto pelo proprietário que aceitava como compensação do acréscimo de área cedida o valor de 3000€. É de salientar que o valor por metro quadrado de terreno da nova área a ceder é de 8,23€, inferior ao valor de 11,25€/m2 que consta da avaliação inicial efectuada pelo Perito Avaliador do Distrito Judicial de Évora.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aceitar o valor proposto pelo proprietário para cedência da parcela de terreno agora em causa.

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NO N.º 8 DA URBANIZAÇÃO DO AREAL, EM SESMARIAS, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:


1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado no nº 8 da urbanização do Areal, em Sesmarias, Albufeira.


2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.


Conclusão:


É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 
= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO DO N.º 46 DO CERRO DA ÁGUIA, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:


1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado perto do nº 46 do Cerro da Águia, Albufeira.


2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.


Conclusão:


É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO JUNTO DA ESCOLA EB1 DA MOURARIA, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:


1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado junto da Escola EB1 da Mouraria, em Albufeira.


2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.


Conclusão:


É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NA QUINTA DA BALAIA, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:


1) A solicitação apresentada para limpeza do nº 718 do lote de terreno localizado na Quinta da Balaia, em Albufeira.


2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos dos artigos 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.


Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NA RUA DE SANTO ANTÓNIO, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:


1) Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado na Rua de Santo António, em Albufeira.


2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.


Conclusão:


É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NA GALÉ, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em conta a solicitação acima referida, e após confirmação da necessidade de intervenção informa-se que poderá ser imposta pela Câmara Municipal de Albufeira, nos termos do artigo 58º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


Através da Divisão de Fiscalização Municipal conseguiu apurar-se que o proprietário do lote de terreno é o Sr. Victor Manuel Gomes David Silva, residente na Rua da Junqueira, 326, 1300 Lisboa.


Face ao exposto, é parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 

= LIMPEZA DE TERRENO – LOTE DE TERRENO SITO NA RUA CAMILO CASTELO BRANCO, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:


1) A solicitação apresentada para corte de arbustos que se encontram pendentes para a Rua Camilo Castelo Branco, em Albufeira.


2) Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos dos artigos 58º e 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.


3) Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.


Conclusão:


É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.
 

= TRÂNSITO – TROÇO DO CAMINHO DA TAVAGUEIRA E CAMINHO DE LIGAÇÃO DO CAMINHO DOS MOINHOS AO CAMINHO DA TAVAGUEIRA – ALTERAÇÕES – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“De acordo com indicações superiores, tendo em conta que os caminhos possuem uma largura reduzida e de modo a que seja possível uma melhor regularização da circulação automóvel, sugere-se que seja alterado o trânsito num troço do caminho da Tavagueira, bem como no caminho de ligação do Caminho dos Moinhos ao Caminho da Tavagueira, Freguesia da Guia, que se processa actualmente nos dois sentidos, passando a processar-se num só sentido. Para tal, será colocada a respectiva sinalização vertical de acordo com a planta anexa.”


Foi deliberado, por unanimidade, determinar a promoção das alterações de trânsito conforme a informação, com efeitos a contar de dez de Setembro de dois mil e sete.

Mais se deliberou determinar a imediata publicação de editais.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE INSTALAÇÕES DE APOIO AOS PESCADORES NOS OLHOS DE ÁGUA (DEMOLIÇÃO DAS INSTALAÇÕES EXISTENTES E CONSTRUÇÃO DE NOVAS 16 INSTALAÇÕES) E ARRANJO PAISAGÍSTICO DOS ESPAÇOS ENVOLVENTES – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Marcel – Central Alugadora de Máquinas Estombarense, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de oito de Agosto corrente, pelo qual se constata que os trabalhos não apresentam deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez pelos quais se deva responsabilizar o empreiteiro, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A 3.ª IDADE, NA QUINTA DA PALMEIRA – NOVOS CRONOGRAMA FINANCEIRO E PLANO DE TRABALHOS – INFORMAÇÃO =
De António Silva Campos, S.A., foi apresentado um telefaxe, datado de cinco de Julho último, pelo qual remete, para aprovação, os novos Cronograma Financeiro e Plano de Trabalhos da referida empreitada.

Este telefaxe encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Planeamento, do seguinte teor:

“Propõe-se para aprovação superior o plano de trabalhos e pagamentos referentes ao Contrato de Trabalhos Mais e de Supressão de Trabalhos na Empreitada de Construção de Centro de Dia e Unidade de Acolhimento Temporário para a Terceira Idade na Quinta da Palmeira.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar os novos cronograma financeiro e plano de trabalhos.

= ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÕES DE PAGAMENTOS DE PINTO CARDOSO E RODRIGUES, LIMITADA (SUB-EMPREITEIRA) – INFORMAÇÃO =
Da empresa Pinto Cardoso & Rodrigues, Limitada, na qualidade de sub-empreiteira da Empreitada de Construção da Estação Central de Camionagem de Albufeira, foi apresentada uma carta, datada de dezoito de Julho último, pela qual reclama sobre a falta de pagamento da empresa empreiteira, Condop - Construção e Obras Públicas, S.A., e solicita, em consequência, que o Município proceda ao pagamento das respectivas facturas em atraso, no valor total de trinta e sete mil, quinhentos e quatro euros e quarenta e dois cêntimos.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se transcreve na parte relevante:

“Assim, …, recomenda-se se cumpra o disposto no art.º 267º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, remetendo para Reunião de Câmara para proceder à retenção, e notificando o empreiteiro para que num prazo de 15 dias venha comprovar ter procedido à liquidação das quantias ora reclamadas, nos termos do disposto no n.º 2, da mesma norma legal.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação jurídica, mandar proceder nos precisos termos do nela sugerido.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA ROTUNDA DA EB 1 DAS FERREIRAS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dois de Agosto corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de quatro mil, novecentos e oitenta e cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ADAPTAÇÃO DO ANTIGO LIDL PARA O ESPAÇO MULTIUSOS DE ALBUFEIRA / INSTALAÇÕES SANITÁRIAS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dois de Agosto corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa O.C.M., Limitada, pelo valor de vinte e quatro mil, novecentos e trinta e quatro euros e oitenta e nove cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DE PROJECTOS DE ESPECIALIDADES REFERENTES À “CONSTRUÇÃO DE J.I. E ESCOLA EB1 DE VALE PEDRAS” – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara que determinou a aprovação das peças do processo e a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (a cinco entidades), com vista à adjudicação (Preço base de vinte e quatro mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento (s) n.º(s): 3777 de 17-05-2007


Processo n.º: Lotº 23

Requerente: Sociedade Hoteleira da Balaia


Local da Obra: Semina, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Vistoria às infra-estruturas com vista à recepção definitiva 


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria I.U número quinze, barra, dois mil e sete, determinar a recepção definitiva das obras de urbanização e a libertação das cauções existentes.


· Requerimento (s) n.º(s): 1765 de 07-03-2007


Processo n.º: 796/1979

Requerente: Almirur Urbanizações e Construções, SA

Local da Obra: Torre da Medronheira, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria às infra-estruturas com vista à recepção definitiva

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria I.U número dezoito, barra, dois mil e sete, e mandar proceder à libertação da garantia bancária.


· Requerimento (s) n.º(s): 4069 de 28-05-2007

Processo n.º: Lotº 222

Requerente: Vila Magna – Empreendimentos e Imobiliários, Lda.

Local da Obra: Brejos, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria às infra-estruturas com vista à recepção definitiva

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria I.U número dezassete, barra, dois mil e sete, e mandar proceder à libertação do lote “E6” hipotecado.

· Requerimento (s) n.º(s): 35590 de 29-07-2005; 5843 de 22-06-2006; 8535 de 28-09-2006; 3326 de 03-05-2007 e 5890 de 19-07-2007

Processo n.º: 118/2003

Requerente: Adélio José da Conceição Agapito

Local da Obra: Álamos, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Construção de moradia

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido.


· Requerimento (s) n.º(s): E-GAP/2007/3004

Da Direcção-Geral de Turismo

Processo n.º: 10T/1997

Requerente: Vatur - Varandas do Atlântico – Empreendimentos Turísticos, Lda. 

Local da Obra: Páteo, freguesia de Albufeira,

Assunto: Exploração de quatro unidades de alojamento não licenciadas – Processo de contra-ordenação nº 117/2005

Foi, por unanimidade, tomado conhecimento.


· Requerimento (s) n.º(s): E-CMA/2006/27674

Processo n.º: 154/1992

Requerente: Rui Veríssimo Jorge

Local da Obra: Brejos, lote 7, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se um ano para a conclusão da obra.


· Requerimento (s) n.º(s): 5712 de 16-07-2007

Processo n.º: 254/2005

Requerente: Jaime Charles Mann

Local da Obra: Vale de Pedras, lote C-16, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se seis meses para a conclusão da obra.


· Requerimento (s) n.º(s): 3242 de 27-04-2007

Processo n.º: 3242/60

De: Sociedade Imobiliária do Atlântico

Requerente: Nadia Busato

Local da Obra: Rua Samora Barros, 14-r/c Dtº, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número doze, barra, dois mil e sete, e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de oito de Agosto de dois mil e sete, concedendo-se um prazo de noventa dias.


· Requerimento (s) n.º(s): 17999 de 12-07-2007

Processo n.º: 113/1998


Requerente: José António Silva Balbino

Local da Obra: lote B-57, Caliços, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se doze meses para a conclusão da obra.


· Requerimento(s) n.º(s): 4645 de 14-06-2007

Processo n.º: 730/1983

Requerente: António Vicente da Silva

Local da Obra: Rua do Sol, 10, freguesia da Guia

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se doze meses para a conclusão da obra.


· Requerimento(s) n.º(s): 5396 de 04-07/2007 e 6497 de 10-08-2007

Processo n.º: 06/2007/5396

Requerente: Jaime de Oliveira Bastos

Local da Obra: Prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo nº 141 da Secção BE sito em Vale Navio, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão 

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.


· Requerimento(s) n.º(s): 6408 de 17-10-2002, 4820 de 21-07-2003, 1329 de 10-01-2005, 53157 de 16-11-2005, 2905 de 07-03-2006, 2959 de 18-04-2007 e 3750 de 17-05-2007

Processo n.º: 490/

Requerente: Manuel Luís Alves Teixeira

Local da Obra: Vale Rabelho, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Operação loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a planta de síntese, tendo em conta o parecer técnico de dezasseis de Julho de dois mil e sete.


· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA-25280 de 07-09-2006, ECMA5746 de 06-03-2007 e ECMA18959 de 23-07-2007

Processo n.º: 29OU/2006

Requerente: Gascan, SA

Local da Obra: Urbanização Quinta do Paiva, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Gases de Petróleo Liquefeito (reservatório enterrado de 2,5m3)

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dez de Agosto de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.


Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 6209 de 01-08-2007

Processo n.º: 7US/2007

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Instalação e Funcionamento de Recinto Improvisado (Tenda “Museu Consciência”)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de dez de Agosto de dois mil e sete.


· Requerimento(s) n.º(s): 6211 de 01-08-2007

Processo n.º: 9US/2007

Requerente: Mundo Aquático-Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Instalação e Funcionamento de Recinto Improvisado (3 módulos pré-fabricados de apoio à restauração “Coca-Cola”)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de dez de Agosto de dois mil e sete.


· Requerimento(s) n.º(s): 6210 de 01-08-2007

Processo n.º: 8US/2007

Requerente: Mundo Aquático-Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine, E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Instalação e Funcionamento de Recinto Improvisado (4 módulos pré-fabricados de apoio à restauração “Olá”)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de dez de Agosto de dois mil e sete.


· Requerimento(s) n.º(s): 5714 de 16-06-2006, 8136 de 21-09-2006 e 4094 de 29-05-2007

Processo n.º: 17OU/2006

Requerente: Lusiadagás - Montagem e Abastecimento de Redes de Gás, S.A.

Local da Obra: Edifício “Quinta do Tominhal”, Tomilhal, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Instalação de Armazenagem de Produtos de Petróleo (depósito enterrado de 2,50m3)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de nove de Agosto de dois mil e sete.


· Requerimento(s) n.º(s): 5864 de 22-06-2006 e E-GAP/2007/2825

Processo n.º: 28OU/2005

Requerente: Auschill & Auschill, S.A

Local da Obra: Rua Cândido dos Reis, nº 12, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção para instalação de armazenagem de produtos de petróleo (dois depósitos enterrados)

Foi, por unanimidade, deliberado deferir provisoriamente por um período de dois anos a instalação de dois depósitos de mil e duzentos litros cada, conforme requerido.


Mais deliberou a Câmara convidar a requerente a apresentar solução relativamente ao sugerido no ponto três da exposição apresentada.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os seis assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, no quarto caso com a oportunidade e, portanto com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação, e, nos restantes cinco, com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – ENCONTRO DE TODAS AS COMUNIDADES MUÇULMANAS DE PORTUGAL - ASSOCIAÇÃO CULTURAL ISLÂMICA DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação Cultural Islâmica do Algarve, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Encontro de todas as Comunidades Muçulmanas de Portugal, a levar a efeito nos próximos dias 01 e 02 de Setembro de 2007, no Pavilhão do Imortal.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que o evento conta com a participação de cerca de 400 pessoas, o que contribui para o desenvolvimento social e cultural da região;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência das chaves das casas de banho públicas no Largo Jacinto D’Ayet Beato Vicente, conforme solicitado;



· Colocação de um contentor de lixo junto ao Pavilhão do Imortal;


· Cedência das instalações da Cantina Escolar da Av. do Ténis, para a execução das refeições do dia 01 e 02 de Setembro.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CORO AMORIM & LAUNDOS ENSEMBLE – PARÓQUIA DE AMORIM – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, solicita a Paróquia de Amorim apoio para a realização de concertos com o Coro Amorim & Laundos Ensemble, entre os dias 21 e 24 de Agosto, nomeadamente:


· cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne, para o alojamento dos 45 elementos que compõem o Coro;


· divulgação dos concertos a realizar no Concelho, nos dias 22 e 23 de Agosto;


· apoio técnico e humano necessário à realização dos concertos.


Considerando que:


a) O Pavilhão Desportivo de Paderne encontra-se disponível nos dias acima indicados;


b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


c) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Paróquia de Amorim através da concessão dos meios acima solicitados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= BOLSAS DE ESTUDO – ABERTURA DE INSCRIÇÕES – PROPOSTA =

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


a) O Regulamento para atribuição de bolsas de estudo, é omisso relativamente ao período de inscrições a alunos do concelho que frequentam cursos superiores;


b) Considerando que importa definir um prazo de inscrições adequado ao período de funcionamento do ano escolar e que permita uma análise rápida e atempada dos processos de candidatura;



PROPONHO:

Que a Câmara Municipal delibere abrir inscrições para atribuição de bolsas de estudo por um período de 30 dias seguidos a iniciar no dia 01 de Setembro.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE NADADORES SALVADORES DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta do Protocolo de Colaboração para o ano dois mil e sete, a celebrar com a Associação de Nadadores Salvadores de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de cinquenta mil euros.


Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE PIROTECNIA MINHOTA, LIMITADA =
De Pirotecnia Minhota, Limitada, foi apresentado um requerimento, com data de nove de Agosto corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício (sem canas), na Guia, freguesia da Guia, no dia dois de Setembro de dois mil e sete, com início às vinte e quatro horas e com termo à meia noite e meia.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:


“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente ao lançamento de fogo de artifício na Guia, no âmbito das Festas da Nossa Senhora, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.


Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, dia 02 de Setembro, entre as 00.00h e as 00.30h, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.


Informa-se ainda que, nos termos do n.º 2 do artigo 15º do já referido Decreto-Lei, a licença especial de ruído deve ser requerida com a antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente ao início da actividade.


Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”


Foi, por unanimidade, deferido.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE REALIZARGROUP =
De RealizarGroup, foi apresentado um requerimento, com data de dois de Agosto corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído referente a uma campanha promocional a realizar pela Modalfa, na Marina de Albufeira, das dez horas às vinte e quatro horas, do dia vinte e cinco de Agosto corrente.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:


“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente a uma Campanha promocional a realizar pela Modalfa, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.


Face ao exposto, o pedido para fazer testes de som e realizar o evento, entre as 10.00h e as 24.00h de dia 25 de Agosto, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.”


Foi, por unanimidade, deferido.
 

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e dez minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.
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